
Prefeitura Municipal de Pien 
Estado do Parana 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 08012024 
Protocolo n° 445912024 

Tipo: Menor Preço Global 

JULGAMENTO SOBRE RECURSO ADMINISTRATIVO 

O Pregoeiro, no uso de sua atribuições legais, apresenta a decisão sobre 

os recursos administrativos interpostos por ALESSANDRA MEURER DOMINGUES-

ME, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 18.488.35910001-15, 

contra a Habilitação da empresa FÊNIX ATIVIDADE ODONTOLOGICAS E 

SERVIÇOS, pessoa jurídica de direito privado inscrita no CNPJ sob o n° 49.740.080-

0001-00, acerca da habilitação no certame, cujo o objeto se trata da Confecção de 

próteses dentarias". 

1. DO RELATÓRIO 

Aos 30 dias do mês de Janeiro de 2025, na sessão Eletrônica, a empresa licitante 

FÊNIX ATIVIDADE ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS, foi habilitada, pois apresentou 

todos os documentos que o edital relacionava. 

Sabendo do fato a empresa Recorrente manifestou a intenção de interpor 

recurso. 

A recorrente apresentou o recurso. 

A recorrida fez suas contrarrazões. 

É o relatório. 

2. DOS PRAZOS 

O Recurso foi manifestado de forma imediata e motivadamente. Por tanto 

sabendo dos prazos, é tempestivo. 
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3. DAS ALEGAÇÕES 

A principal alegação da recorrente diz respeito aos preços oferecida, alega 

ser inexequível por apresentar 54.72% de desconto. 

4. DA DECISÃO 

A vencedora apresentou um valor condizente com outras 4 empresas 

participantes do pregão, ou seja todos valores muito próximos, não vejo na lei razão 

para inabilitar a empresa. 

Ainda sim, fazendo uma analise a recorrente em nenhum momento 

apresenta as razoes por ser inexequível. 

Podemos fazer um calculo de media das participantes do pregão onde 

chegaríamos aproximadamente em 30 mil reais, apenas 7 mil reais a mais dos 23 mil 

oferecidos pela vencedora. 

Não vejo motivos, nem em lei e nem nos acontecimentos do pregão para 

inabilitar a empresa, muito menos não temos nem argumentos o suficiente para 

continuar com está analise. 

5. CONCLUSÃO 

Ante os fatos, em estrita conformidade com os princípios da legalidade, 

da probidade administrativa e da proposta mais vantajosa a esta administração e com 

fulcro no princípio da autotutela, que dá à Administração Pública o poder de controlar 

os próprios atos, INDEFIRO o recurso aqui interposto. 

Mantendo a Habilitação da empresa FÊNIX ATIVIDADE 

ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS. 

Considerando a decisão encaminho ao Prefeito Municipal para suas 

considerações. 

Informo ainda que nesta prefeitura não cabem mais recursos contra este 

assunto, independente da decisão do prefeito e aquele que se sentir prejudicado deve 

procurar seus direitos. 
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Em anexo recursos e decisão do prefeito. 

Publique-se. 

Piên/PR, 19 de Fevereiro de 2025. 
EDUARDO 	Assinado de forma digital 

A 	 por EDUARDO DUARTE 
DUARTE 	SCHEIVARASKI:00966354 

SCHEIVARASKI: 
Dados: 2025.02.19 

00966354958 11:07:20 -0300' 

Eduardo Duarte Scheivaraski 
Pregoeiro 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 080/2024 
Protocolo n° 445912024 

Tipo: Menor Preço Global 

DECISÃO DO PREFEITO MUNICIPAL REFERENTE A RECURSO 
ADMINISTRATIVO 

Eu, Maicon Grosskopf, na qualidade de Prefeito do município de Piên!PR, 

devidamente informado dos acontecimentos do Pregão eletrônico N° 080/2024. 

Considerando o recurso apresentado, bem como a decisão do Pregoeiro. 

Decido por acompanhar a decisão do pregoeiro, concordando com a argumentação 

apresentada, bem como considerando que o edital foi atendido. Permanece o resultado do pregão 

e fica habilitada a empresa FÊNIX ATIVIDADE ODONTOLOGICAS E SERVIÇOS LTDA, 

CNPJ sob o n°49.740.080/0001-00, encaminho para que o pregão siga seu processo. 

PiênJPR, 19 de Fevereiro de 2025. 

MAICON Assinado de forma digital por 

G ROSS KO P F:0802785 MAICON GROS51K0PF:0802785891 7 
Dados: 2025.02.19 11:17:04 -0300 

Maicon Grosskopf 

Prefeito Municipal 
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Município de Piên 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 080/2024 - 

PROCESSO N'4459/2024 

Recurso Administrativo 

Alessandra Meurer Domingues - ME - CNPJ: 18.488.35910001-15 - com endereço Rua lnnocente Rebeliato, 39 - 

Xaxim  Curitiba/Paraná-81710-140 -Tel.: (41) 3209-4634 1 (41) 99977-8555 1 E-mail: proteticale@terra.com.br  , Neste 

ato representada por seu representante legal, Sra. Alessandra Meurer Domingues - Diretora - apresentar recurso 

administrativo diante do aceite da proposta da empresa arrematante - » FENIX ATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS 

LTOA— com desconto aplicado de aproximados 55% sobre a tabela de referência do edital, diante da exequibilidade da 

proposta apresentada. 

A empresa ora arrematante, apresentou um desconto de 55%, solicitamos a esta administração esclarecimentos 

sobre o procedimento na análise da exequibilidade das propostas inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado. 

O objetivo da verificação de que os preços unitários são exequíveis é assegurar à Administração a ausência de 

problemas futuros que podem ser apresentados pela empresa, como pedido de reequilíbrio financeiro, inexecução ou baixa 

qualidade de serviços. A preocupação básica é evitar a constatação de preços acima dos parâmetros de mercado, ou então, 

a de preços inicialmente vantajosos, mas que, pela distribuição de seus valores unitários, se convertem em prejuízo da 

Administração no decorrer dos aditivos. 

O doutor doutrinador Hely Lopes Meireles, esclarece: 

"... A inexequibilidade se evidencia nos preços zero, simbólicos ou excessivamente 

baixos, nos prazos impraticáveis de entrega e nas condições irrealizáveis de execução diante da 

realidade do mercado, da situação efetiva do proponente e de outros fatores, preexistentes ou 

supervenientes, verificados pela Administração, (MEIRELES, 2010,p. 202). 

No mesmo sentido, são as lições de Marçal Justen Filho 

(JUSTEN FILHO, Marçal, Comentários a Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 

14 ediçãoialética: São Paulo, 2010— pág. 654-655): "Admitir generalizada mente a validade 

de propostas de valor insuficiente pode significar um incentivo a práticas reprováveis. O 

licitante vencedor procurará alternativas para obter resultado econômico satisfatório. Isso 

envolverá a redução da qualidade da prestação, a ausência de pagamento dos tributos e 

encargos devidos, a formulação de pleitos perante a Administração e assim por diante. 

Usualmente, a contratação avençada por valor insuficiente acarretará a elevação dos custos 

administrativos de gerenciamento do contrato. Caberá manter grande vigilância quanto à 

qualidade e perfeição do objeto executado e litígios contínuos com o particular, sempre 

interessado em obter uma solução que propicie are estruturação da contratação. Logo, as 

vantagens obtidas pela Administração poderão ser meramente aparentes. No final, a 

Administração obterá ou um objeto de qualidade inferior ou se deparará com problemas muito 

sérios no tocante à execução do contrato. 

No mesmo tema a Jurisprudência do Tribunal de Contas da União se posicionou: 

Alessandra Meurr Domingues - ME 1 	CNPJ: 18.488.359/0001 -15 

Rua lnnocente Rebellato, 39- Xaxim 1 Curitiba/Paraná -81 710-140 

Tel.: (41) 3209-4634 1 (41) 99977-8555 1 E-mail: proteticaIeterra.com.br  
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A desclassificação de propostas tidas por inexequlveis deve ter por parametro o 

preço estimado na forma do item anterior, consideradas aquelas manifestamente superiores 

ou inferiores aos valores efetivamente praticados no mercado, ou que nao venham a ter 

demostrada a sua viabilidade, observada a Sumula TCU 262 (Acordão 8.682/2011, 12 Cam., rei 

Min. Valmir Campelo). 

O TCE/MG (Tribunal de Contas do Estado de Minas Gerais) quando do julgamento do Processo n. 911.699 decidiu: 

EMENTA: DENÚNCIA - NÃO OCORRÊNCIA DAS IRREGULARIDADES APONTADAS - 

ARQUIVAMENTO. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem preços excessivos ou 

manifestada mente inexequíveis. Serão considerados inexequíveis aqueles preços que não 

venham a ter demonstrado sua viabilidade através de documentação que comprove que os 

custos dos insumos são coerentes com os de mercado e serão considerados excessivos 

quaisquer valores que sejam superiores ao valor estimado pela contratante. Portanto, é dever 

da Administração, em respeito ao Princípio da Autotutela Administrativa, diante das razões 

deste recurso, conceder à licitante a oportunidade de demonstrar a exequibilidade de sua 

proposta (súmula473, STF): SÚMULA 473 A administração pode anular seus próprios atos, 

quando eivados de vícios que os tornam ilegais, porque deles não se originam direitos; ou 

revogá-los, por motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os direitos adquiridos, e 

ressalvada, em todos os casos, a apreciação judicial. 

Do pedido. 

Solicitamos a esta administração que seja feita a verificação de exequibilidade da proposta apresentada pela 

arrematante, se não comprovada, que seja inabilitada e convocada a próxima colocada para analise e julgamento de sua 

proposta e documentação. 

Termos em que, pede deferimento. 

)$S*øOO D8GflAWV?I 

ALESSANORA MEURER OOMINGUES 

WP*0 

Curitiba, 04 de fevereiro de 2025. 

Alessandra Meurer Domingues - Diretora 

CPF 028.233.489-05 

Alessandra Meurer Domingues - ME 

Rua Innocente Rebeilato, 39 - Xaxim 

Tel.: (41) 3209-4634 1 (41) 99977-8555 

CNPJ: 18.488.359/0001-15 

Curitiba/Paraná -81 710-1 40 

E-mail: protetiCalecterra,com.br 



' ANJOS 

Advogados 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

MUNICÍPIO DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 08012024 

PROCESSO LICITATÓRIO N.° 4459/2024 

DOUTO AGENTE DE CONTRATAÇÃO E EQUIPE DE APOIO, 

A EMPRESA FÊNIXATIVIDADES ODONTOLÓGICAS E SERVIÇOS 

LTDA., INSCRITA NO CNPJ N.° 49 740.080-0001-00, POR MEIO DE SEU 

REPRESENTANTE LEGAL, VEM APRESENTAR SUAS CONTRARRAZÕES AO RECURSO 

ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA EMPRESA ALESSANDRA MEURER 

DOM INGUES-ME., COM BASE NOS FATOS E FUNDAMENTOS A SEGUIR EXPOSTOS: 

1. DATEMPESTIVIDADE 

As PRESENTES CONTRARRAZÕES SERÃO PROTOCOLADAS DENTRO DO PRAZO PREVISTO 

NO EDITAL E NA LEGISLAÇÃO VIGENTE, DEMONSTRANDO A TEMPESTIVIDADE DA 

MANIFESTAÇÃO. 

2. DA IMPROCEDÊNCIA DAS ALEGAÇÕES DE INEXEQUIBILIDADE 

ALEGA A RECORRENTE QUE A PROPOSTA APRESENTADA POR ESTA EMPRESA SERIA 

INEXEQUÍVEL, PRESUMINDO QUE OS VALORES OFERECIDOS NÃO SERIAM SUFICIENTES 

PARA COBRIR OS CUSTOS E GARANTIR A EXECUÇÃO DO CONTRATO. No ENTANTO, TAL 

ALEGAÇÃO CARECE DE FUNDAMENTO TÉCNICO E JURÍDICO, CONFORME DEMONSTRADO 

ASEGUIR. 

2.1. CONCEITO DE PROPOSTA INEXEQUÍVEL NA LEI 14.133/2021 

.r4 
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Nos TERMOS DO ARTIGO 59 DA LEI N° 14.13312021, UMA PROPOSTA só PODE SER 

CONSIDERADA INEXEQUÍVEL CASO SEJA DEMONSTRADO, COM CRITÉRIOS OBJETIVOS, 

QUE SEUS VALORES SÃO INSUFICIENTES PARA A EXECUÇÃO DO OBJETO LICITADO: 

ARTE. 59. SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE: ( ... ) III - SEJAM 

MANIFESTAMENTE INEXEQUÍVEIS, ASSIM COMO AQUELAS QUE DEMONSTRADAM ENTE 

NÃO POSSUÍAM METAS DE CUMPRIMENTO; 

PORTANTO, NÃO BASTA UMA MERA ALEGAÇÃO DA PARTE RECORRENTE; DEVE HAVER 

COMPROVAÇÃO TÉCNICA E OBJETIVA DE QUE OS VALORES SÃO INVIÁVEIS. 

2.2. DEMONSTRAÇÃO DA VIABILIDADE DA PROPOSTA 

A PROPOSTA APRESENTADA POR ESTA EMPRESA FOI ELABORADA COM BASE EM UM 

ESTUDO DETALHADO DE CUSTOS, CONSIDERANDO OS SEGUINTES FATORES: 

• EFICIÊNCIA OPERACIONAL E EXPERTISE NO SETOR, QUE PERMITE OTIMIZAÇÃO DE 

CUSTOS SEM COMPROMETER A QUALIDADE DE EXECUÇÃO; 

• ECONOMIA DE ESCALA E PARCERIAS ESTRATÉGICAS, QUE REDUZEM OS CUSTOS 

DE INSUMOS E SERVIÇOS; 

• ADOÇÃO DE TECNOLOGIA E INOVAÇÃO NA EXECUÇÃO DO OBJETO, QUE TRAZ 

MAIOR PRODUTIVIDADE E MENOR CUSTO OPERACIONAL. 

ALÉM DISSO, CASO ESTA ADMINISTRAÇÃO ENTENDA NECESSÁRIO, SERÁ DEMONSTRADA 

PLANILHA DE CUSTOS, QUE COMPROVA AS PREVISÕES DA PROPOSTA, ELIMINANDO 

QUALQUER ALEGAÇÃO DE INEXEQUIBILIDADE. 

3. DA INTENÇÃO DA RECORRENTE EM OBSTAR A COMPETITIVIDADE 

OBSERVA-SE QUE O RECURSO DA EMPRESA RECORRENTE BUSCA, NA REALIDADE, 

EXCLUIR UM CONCORRENTE LEGÍTIMO, EM CLARA TENTATIVA DE LIMITAR A 

COMPETITIVIDADE DO CERTAME. O RECURSO INFUNDADO NÃO PODE SER UTILIZADO 

COMO INSTRUMENTO PARA INVIABILIZAR A PARTICIPAÇÃO DE PROPOSTAS VANTAJOSAS 

PARA A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA. 

4. A DISCIPLINA DA LEI 8.666 E A SÚMULA 262 DO TCU 

A LEI 8.666 (REVOGADA PELA LEI 14.133) TRATAVA DO TEMA NO ART. 48. DETERMINAVA 

A DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS "COM PREÇOS MANIFESTAMENTE INEXEQUÍVEIS, 

ASSIM CONSIDERADOS AQUELES QUE NÃO VENHAM A TER DEMONSTRADA SUA 

VIABILIDADE ATRAVÉS DE DOCUMENTAÇÃO QUE COMPROVE QUE OS CUSTOS DOS 

INSUMOS SÃO COERENTES COM OS DE MERCADO E QUE OS COEFICIENTES DE 

PRODUTIVIDADE SÃO COMPATÍVEIS COM A EXECUÇÃO DO OBJETO DO CONTRATO, 
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CONDIÇÕES ESTAS NECESSARIAMENTE ESPECIFICADAS NO ATO CONVOCATÓRIO DA 

LICITAÇÃO" (INC. II). 

AINDA, ESTABELECIA QUE SERIAM "MANIFESTAMENTE INEXEQÜÍVEIS, NO CASO DE 

LICITAÇÕES DE MENOR PREÇO PARA OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA, AS PROPOSTAS 

CUJOS VALORES SEJAM INFERIORES A 70% (SETENTA POR CENTO) DO MENOR DOS 

SEGUINTES VALORES: A) MÉDIA ARITMÉTICA DOS VALORES DAS PROPOSTAS SUPERIORES 

A 50% (CINQUENTA POR CENTO) DO VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO, OU B) 

VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO" (1°). 

A INTERPRETAÇÃO DESSES DISPOSITIVOS PELO TCU CONDUZIU À EDIÇÃO DA SÚMULA 

262, NOS SEGUINTES TERMOS: "O CRITÉRIO DEFINIDO NO ART. 48, INCISO II, § 1°, ALÍNEAS 

'A' E 'B', DA LEI N° 8.666193 CONDUZ A UMA PRESUNÇÃO RELATIVA DE 

INEXEQUIBILIDADE DE PREÇOS, DEVENDO A ADMINISTRAÇÃO DAR À LICITANTE A 

OPORTUNIDADE DE DEMONSTRAR A EXEQUIBILIDADE DA SUA PROPOSTA". 

ESSE ENTENDIMENTO TAMBÉM PODE SER APLICADO À DISCIPLINA DA LEI 14.133. As 
NOVAS REGRAS ADMITEM QUE O LICITANTE DEMONSTRE A EXEQUIBILIDADE DE SUA 

PROPOSTA, AINDA QUE O VALOR OFERTADO SEJA INFERIOR A 75% DO ORÇAMENTO 

ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO. ESSA TEM SIDO A INTERPRETAÇÃO PREPONDERANTE 

NO ÂMBITO DO TCU, CONFORME SERÁ VISTO ADIANTE. 

5.0 PODER-DEVER DE REALIZAR DILIGÊNCIAS PARA AFERIR A INEXEQUIBILIDADE 

A LEI 14.133 NÃO SE LIMITA A PREVER UM CRITÉRIO OBJETIVO PARA AFERIÇÃO DA 

INEXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS REFERENTES A OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA 

(ART. 59, § 4°). TAMBÉM CONTEMPLA REGRAS QUE ATRIBUEM À ADMINISTRAÇÃO O 

PODER-DEVER DE PROMOVER DILIGÊNCIAS RELACIONADAS À AVALIAÇÃO DAS 

PROPOSTAS - INCLUSIVE NA HIPÓTESE DO REFERIDO § 4 0. 

O INC. IV DO ART. 59 DETERMINA A DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS QUE "NÃO 

TIVEREM SUA EXEQUIBILIDADE DEMONSTRADA, QUANDO EXIGIDO PELA 

ADMINISTRAÇÃO". E o § 20  DO ART. 59 ACRESCENTA QUE "A ADMINISTRAÇÃO PODERÁ 

REALIZAR DILIGÊNCIAS PARA AFERIR A EXEQUIBILIDADE DAS PROPOSTAS OU EXIGIR DOS 

LICITANTES QUE ELA SEJA DEMONSTRADA, CONFORME DISPOSTO NO INCISO IV 

DO CAPUT DESTE ARTIGO". 

ESSAS DUAS REGRAS CONFIRMAM QUE A PRESUNÇÃO DE INEXEQUIBILIDADE PREVISTA 

NO § 40  DO ART. 59 É RELATIVA. A OFERTA DE PREÇO INFERIOR A 75% DO ORÇAMENTO 

ESTIMADO NÃO IMPLICA A DESCLASSIFICAÇÃO AUTOMÁTICA DA PROPOSTA. APENAS 

ATRIBUI AO LICITANTE O ÔNUS DE COMPROVAR A EXEQUIBILIDADE DO VALOR 

PROPOSTO. A DILIGÊNCIA DEVE SER REALIZADA JUSTAMENTE PARA AFERIR SE A 

PRESUNÇÃO LEGAL DE INEXEQUIBILIDADE PODE SER AFASTADA. 
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DE MODO GENÉRICO, ISSO ENVOLVE A SOLICITAÇÃO DE ESCLARECIMENTOS E 

DOCUMENTOS ADICIONAIS SOBRE A FORMAÇÃO DO PREÇO. O LICITANTE PODE 

DEMONSTRAR, POR EXEMPLO, QUE DISPÕE DE CONDIÇÕES FAVORÁVEIS PARA A 

EXECUÇÃO ADEQUADA DO OBJETO CONTRATUAL MESMO COM PREÇO INFERIOR A 75% 

DO ORÇAMENTO ESTIMADO. 

PODE INCLUSIVE CONFIGURAR-SE UMA SITUAÇÃO EM QUE DIVERSAS PROPOSTAS SEJAM 

INFERIORES A 75% DO ORÇAMENTO ESTIMADO. ISSO SUGERIRÁ A INADEQUAÇÃO DO 

PRÓPRIO ORÇAMENTO EM RELAÇÃO AOS PREÇOS DE MERCADO, POSSIVELMENTE EM 

DECORRÊNCIA DE ALGUM EQUÍVOCO OU OMISSÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA FASE 

PREPARATÓRIA DA LICITAÇÃO. EM TAIS CASOS, SERÁ AINDA MAIS REFORÇADA A 

NECESSIDADE DE PROMOVER DILIGÊNCIAS JUNTO AOS LICITANTES. 

6.0 ENTENDIMENTO DO TCU SOBRE A DISCIPLINA DA LEI 14.133 

A MAIOR PARTE DAJURISPRUDÊNCIA DO TCU SOBRE O TEMA FOI PROFERIDAAINDA SOB 

A ÉGIDE DA LEI 8.666. MAS ACÓRDÃOS RECENTES ANALISARAM A QUESTÃO JÁ COM 

ENFOQUE NAS REGRAS DA LEI 14.133. 

6.1. ACÓRDÃO 46512024 (PLENÁRIO, REL. MIN. AUGUSTO SHERMAN, J. 

20.3.2024) 

O ACÓRDÃO 465/2024, DO PLENÁRIO, EXAMINOU ATOS PRATICADOS EM 

CONCORRÊNCIA REGIDA PELA LEI 14.133, VOLTADA À CONTRATAÇÃO DE SERVIÇO 

ESPECIAL DE ENGENHARIA PARA A "REALIZAÇÃO DE PLANEJAMENTO, LEVANTAMENTOS, 

ENSAIOS E A ELABORAÇÃO DOS PROJETOS EXECUTIVOS DE ENGENHARIA, ARQUITETURA 

E DOCUMENTAÇÕES LEGAIS, REFERENTES À CONSTRUÇÃO DO CAMPUS DEFINITIVO DA 

UNIDADE ACADÊMICA DE BELO JARDIM (UABJ) DA UFRPE". 

As DEZESSETE PRIMEIRAS COLOCADAS (DAS TRINTA E UMA EMPRESAS PARTICIPANTES) 

TIVERAM SUAS PROPOSTAS DESCLASSIFICADAS POR SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE, ANTE 

A OFERTA DE VALORES INFERIORES A 75% DO ORÇAMENTO ESTIMADO PELA 

ADMINISTRAÇÃO. 

A REPRESENTAÇÃO FORMULADA AO TCU QUESTIONAVA A AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE 

DILIGÊNCIAS PARA AFERIR CONCRETAMENTE A (IN)EXEQUIBILIDADE. No ENTANTO, 

ANTES MESMO DA INTERVENÇÃO DO TCU, A ADMINISTRAÇÃO RETOMOU A FASE DE 

JULGAMENTO DAS PROPOSTAS E PROMOVEU AS REFERIDAS DILIGÊNCIAS. COMO A 

IRREGULARIDADE FOI SANADA, A REPRESENTAÇÃO FOI CONSIDERADA PREJUDICADA 

POR PERDA DE OBJETO. 

DE TODO MODO, O ACÓRDÃO TECEU CONSIDERAÇÕES RELEVANTES SOBRE A QUESTÃO 

JURÍDICA ENVOLVIDA. DESTACOU A NECESSIDADE DE UMA INTERPRETAÇÃO 

SISTEMÁTICA DOS §§ 20 E 40  DO ART. 59, DE MODO A GARANTIR AOS LICITANTES A 
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OPORTUNIDADE DE DEMONSTRAR A EXEQUIBILIDADE DE SUAS PROPOSTAS. SEGUNDO A 

DECISÃO: 

"(...) EVENTUAL VALOR MUITO INFERIOR AO QUE FOI PREVISTO PELA ADMINISTRAÇÃO 

NO ORÇAMENTO-BASE DA LICITAÇÃO NÃO É, POR SI só, INDICADOR ABSOLUTO DE 

INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA, HAJA VISTA, POR EXEMPLO, A POSSIBILIDADE DE 

QUE REFERIDO VALOR ORÇADO CONTENHA EQUÍVOCOS OU A LICITANTE CONSIGA 

DEMONSTRAR SUA CAPACIDADE DE EXECUTAR O OBJETO NO VALOR POR ELA 

PROPOSTO" 

O ACÓRDÃO TAMBÉM CONSTATOU, NO CASO EXAMINADO, UMA DIFERENÇA 

SUBSTANCIAL ENTRE O VALOR MÍNIMO ACEITÁVEL (75% DO ORÇAMENTO ESTIMADO) E A 

MEDIANA DAS PROPOSTAS DESCLASSIFICADAS. A PARTIR DISSO, DESTACOU A 

POSSIBILIDADE DE O PRÓPRIO ORÇAMENTO-BASE DA LICITAÇÃO SER INCOMPATÍVEL 

COM OS PREÇOS DE MERCADO: 

"No CASO CONCRETO, VERIFICO QUE, ALÉM DO GRANDE NÚMERO DE 

DESCLASSIFICAÇÕES POR SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE, OCORREU TAMBÉM UMA 

DIFERENÇA SUBSTANCIAL DE QUASE 27% ENTRE O VALOR MÍNIMO ACEITÁVEL 

ARBITRADO PELA UFRPE E A MEDIANA DAS PROPOSTAS DESCLASSIFICADAS. 

REFERIDA DIFERENÇA CHAMA A ATENÇÃO E INDUZ O QUESTIONAMENTO DE QUE É 

POSSÍVEL QUE O ORÇAMENTO-BASE DA LICITAÇÃO ESTEJA SUPERA VALIADO". 

ALÉM DISSO, O ACÓRDÃO RESSALTOU QUE A OFERTA DE VALOR MAIS REDUZIDO EM 

LICITAÇÃO PODE DECORRER DE UMA ESTRATÉGIA EMPRESARIAL LEGÍTIMA, QUE NÃO 

NECESSARIAMENTE IMPLICA A INEXEQUIBILIDADE DA PROPOSTA: 

"(...) O TRIBUNAL, EM SUA JURISPRUDÊNCIA (ACÓRDÃOS 32512007, 309212074, 

AMBOS DO PLENÁRIO), APRESENTOU EXEMPLOS DE ESTRATÉGIAS COMERCIAIS QUE 

PODEM LEVAR UMA EMPRESA A REDUZIR SUA MARGEM DE REMUNERAÇÃO INCLUÍDA 

EM SUA PROPOSTA DE PREÇOS, A SABER: (1) INTERESSES PRÓPRIOS DA EMPRESA EM 

QUEBRAR BARREIRAS IMPOSTAS PELOS CONCORRENTES NO MERCADO; OU (II) 

INCREMENTAR SEU PORTFÓLIO; OU AINDA (III) FORMAR UM NOVO FLUXO DE CAIXA 

ADVINDO DO CONTRATO. 

EM OUTRAS PALAVRAS, AINDA QUE A PROPOSTA DA LICITANTE TENHA SIDO INFERIOR 

AO PATAMAR DE 75% DO VALOR ORÇADO PELA ADMINISTRAÇÃO, A EMPRESA PODE 

TER MOTIVOS COMERCIAIS LEGÍTIMOS PARA FAZÊ-LO, CABENDO À ADMINISTRAÇÃO 

PERQUIRI-LOS, DANDO OPORTUNIDADE AO LICITANTE PAPA DEMONSTRAR A 

EXEQUIBILIDADE DO VALOR PROPOSTO". 

A PARTIR DESSES FUNDAMENTOS, O TCU REAFIRMOU O ENTENDIMENTO DA SÚMULA 

262, RECONHECENDO QUE IDÊNTICO RACIOCÍNIO PODE SER APLICADO À LEI 14.133: 

"CONSIDERANDO SER ESSE UM POSSÍVEL LEADING CASE EM QUE SE DEBATE O TEMA, 

JULGO OPORTUNO QUE, EM ACRÉSCIMO À PROPOSTA DA UNIDADE TÉCNICA, SE DÊ 

CIÊNCIA À UFRPE QUE O CRITÉRIO DEFINIDO NO ART. 59, § 4°, DA LEI 74.73312021 
CONDUZA UMA PRESUNÇÃO RELATIVA DE INEXEQUIBILIDADE DE PREÇOS, DEVENDO A 
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ADMINISTRAÇÃO DAR À LICITANTE A OPORTUNIDADE DE DEMONSTRAR A 

EXEQUIBILIDADE DE SUA PROPOSTA, NOS TERMOS DO ART. 59, §2 DA MESMA LEI". 

DESDE ENTÃO, OUTROS ACÓRDÃOS TÊM ADOTADO ESSA MESMA SOLUÇÃO. 

6.2. ACÓRDÃO 2.088/2024 (2a  CÂMARA, REL. MIN. AUGUSTO NARDES, J. 

2.4.2024) 

O ACÓRDÃO 2.08812024, DA 28  CÂMARA, JULGOU REPRESENTAÇÃO FORMULADA 

CONTRA ATOS PRATICADOS EM CONCORRÊNCIA REGIDA PELA LEI 14.133, DESTINADA À 

"CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM ENGENHARIA E ARQUITETURA PARA A 

ELABORAÇÃO DE PROJETOS EXECUTIVOS, EM PLATAFORMA BIM (BuILDING 

INFORMATION MODELING), DA CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA POLÍCIA FEDERAL NO 

AMAZONAS". 

A REPRESENTAÇÃO QUESTIONAVA A DESCLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS MAIS 

VANTAJOSAS, POR SUPOSTA INEXEQUIBILIDADE, SEM A REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS. 

CONSTA DO ACÓRDÃO QUE ESSA SOLUÇÃO TERIA CONDUZIDO A ADMINISTRAÇÃO A 

ACEITAR UMA PROPOSTA CERCA DE 34% MAIS CARA QUE A DE MENOR VALOR. 

MAIS UMA VEZ, O TCU CONSIGNOU QUE O CRITÉRIO LEGAL CONDUZ A UMA 

PRESUNÇÃO RELATIVA DE INEXEQUIBILIDADE, CABENDO À ADMINISTRAÇÃO CONCEDER 

AOS LICITANTES A OPORTUNIDADE DE DEMONSTRAR A EXEQUIBILIDADE DE SUAS 

PROPOSTAS: 

118. REAFIRMO QUE A ADMINISTRAÇÃO INCORRE EM RISCO ELEVADO DE NÃO 

CONTRATAR A PROPOSTA MAIS VANTAJOSA, AO DESCLASSIFICAR UMA PROPOSTA NA 

LICITAÇÃO COM BASE NESSE CRITÉRIO DE FORMA ABSOLUTA, SEM A REALIZAÇÃO DE 

DILIGÊNCIA, COM VISTAS A DAR OPORTUNIDADE Às LICITANTES DE DEMONSTRAR A 

VIABILIDADE DE SUA OFERTA, QUANDO A DIFERENÇA SE MOSTRA IRRISÓRIA 

CONSIDERANDO O VALOR ESTIMADO DA LICITAÇÃO, COMO NO CASO PRESENTE". 

DETERMINOU-SE, ENTÃO, O RETORNO DO CERTAME À FASE DE ANÁLISE DAS PROPOSTAS 

DE PREÇOS PARA A REALIZAÇÃO DE DILIGÊNCIAS, "EM ATENÇÃO À SUMULA TCU 262 E 

AO PRINCÍPIO DA SELEÇÃO DA PROPOSTA MAIS VANTAJOSA PARA A ADMINISTRAÇÃO 

PÚBLICA". 

7. DOS REQUERIMENTOS 

DIANTE DO EXPOSTO, REQUER-SE QUE A COMISSÃO DE LICITAÇÃO: 

A) REJEIÇÃO DO RECURSO ADMINISTRATIVO INTERPOSTO PELA EMPRESA, POR FALTA DE 

FUNDAMENTAÇÃO TÉCNICA E JURÍDICA; 

B) MANTER A CLASSIFICAÇÃO DA PROPOSTA APRESENTADA POR ESTA EMPRESA, 

REGULARIZANDO A SUA EXEQUIBILIDADE; 
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C) DÊ CONTINUIDADE AO CERTO, GARANTINDO A COMPETITIVIDADE E A OBSERVÂNCIA 

DOS PRINCÍPIOS DE EFICIÊNCIA E ECONOMICIDADE PREVISTOS NA LEI N°14.133/2021. 

PIÊN/PR, 7 DE FEVEREIRO DE 2025. 
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